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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EMCF

Nº 71006700595 (Nº CNJ: 0012416-14.2017.8.21.9000)

2017/Cível


RECURSO INOMINADO. TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ALTERAÇÃO UNILATERAL DO HORÁRIO DE VÔO, QUE IMPOSSIBILITARIA O COMPARECIMENTO EM EVENTO PROFISSIONAL. REESTRUTURAÇÃO DE MALHA AÉREA NÃO COMPROVADA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EVIDENCIADA. DANOS MATERIAIS CONFIGURADOS. DANO MORAL excepcionalmente CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO REDUZIDO. 

1. Caso em que a requerida, unilateralmente, alterou o horário do vôo, com saída programada para o dia 17/04/2016, às 07h, para a mesma data, contudo, com saída prevista para as 11h45min, o que inviabilizaria que o demandante e sua equipe chegassem a tempo em evento profissional que ocorreria na cidade de São Paulo.

2. Em contestação, a demandada Gol Linhas Aéreas sustentou que a alteração do horário do vôo decorreu de reestruturação da malha aérea. Todavia, prova alguma aportou aos autos neste sentido. 

3. Comunicação da alteração do horário do voo que ocorreu com razoável antecedência, possibilitando ao demandante a compra de passagens em outra companhia aérea, o que não exime as demandadas de arcar com o prejuízo material suportado pelo autor.
4. Os juros de mora incidem desde a citação, em razão da relação contratual entretida pelas partes.
5. Dano moral excepcionalmente caracterizado, diante das circunstâncias do caso concreto, na medida em que o autor restou impossibilitado financeiramente de adquirir as mesmas oito passagens aéreas, adquirindo apenas cinco e deixando de lado alguns funcionários que o acompanhariam no evento.
6. Quantum indenizatório fixado em R$ 4.000,00 que merece redução para R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), atentando ao grau da ofensa, ao caráter pedagógico e punitivo da indenização e às condições do ofensor e do lesado, sendo fixado de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 22 de novembro de 2017.

DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Relatora.

RELATÓRIO

 Trata-se de Recurso Inominado interposto por GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A. e VRG LINHAS AEREAS S/A, contra sentença de fls. 234/246, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados por LUCIMAR CASAGRANDE. 

Em suas razões (fls. 252/268), sustentam, em apertada síntese, que o recorrido foi informado por e-mail acerca da alteração e novas possibilidades de voo e que devem ser levados em conta fatores externos que impossibilitaram a execução do serviço. Discorre sobre o descabimento da indenização por dano material e da não caracterização do dano moral. Argumenta sobre o valor excessivo da indenização e da necessidade de alteração do marco inicial para incidência dos juros. Requer o provimento do recurso. 

Com contrarrazões (fls. 290/297), vieram os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)

Eminentes colegas.
Ab initio, consigno que deixo de receber as contrarrazões apresentadas, uma vez que dissociadas das razões do Recurso Inominado.
A decisão que reconheceu a existência de danos materiais e morais, estes de modo excepcional deve ser confirmada, pelo que nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95, a súmula de julgamento servirá de acórdão.
No que se refere ao quantum indenizatório fixado a título de danos morais, este deve atentar ao grau da ofensa, ao caráter pedagógico e punitivo da indenização e às condições do ofensor e do lesado, sendo fixado de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Em vista disso, entendo que o montante de R$ 4.000,00(...) deve ser reduzido, como forma de se adequar às circunstâncias do caso concreto, restando fixado em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).
À vista do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento do recurso da ré, para reduzir a indenização arbitrada ao montante de R$ 1.500,00(...), corrigido monetariamente pelo IGP-M, a contar deste julgamento e com juros legais de 1% ao mês, a contar da citação. 
Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento.

É como voto.
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006700595, Comarca de Santa Maria: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria
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